
sumário

su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos......................................................................... 1
Tipologia textual.............................................................................................................. 6
Ortografia oficial.............................................................................................................. 16
Acentuação gráfica.......................................................................................................... 21
Emprego das classes de palavras.................................................................................. 23
Emprego do sinal indicativo de crase.............................................................................. 30
Sintaxe da oração e do período...................................................................................... 34
Pontuação....................................................................................................................... 40
Concordância nominal e verbal....................................................................................... 44
Regências nominal e verbal............................................................................................ 48
Significação das palavras................................................................................................ 51
Redação de correspondências oficiais (conforme Manual de Redação da Presidência 
da República).................................................................................................................. 52
Questões......................................................................................................................... 53
Gabarito........................................................................................................................... 65

Ética no Serviço Público
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: 
Decreto nº 1.171/1994 e Decreto nº 6.029/2007 e suas alterações............................... 1
Questões......................................................................................................................... 9
Gabarito........................................................................................................................... 13

INSS
Técnico do Seguro Social

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


sumário

su
m

ár
io

Noções de Direito Constitucional
Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; 
nacionalidade; cidadania; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos 
coletivos, sociais e políticos........................................................................................... 1
Administração pública (artigos de 37 a 41, capítulo VII, Constituição Federal de 
1988).............................................................................................................................. 19
Questões........................................................................................................................ 29
Gabarito.......................................................................................................................... 33

Noções de Direito Administrativo
Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, poderes e 
organização; natureza, fins e princípios.......................................................................... 1
Direito administrativo: conceito, fontes e princípios........................................................ 6
Organização administrativa da União; administração direta e indireta........................... 12
Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; 
cargo, emprego e função públicos; Regime Jurídico Único (Lei nº 8.112/1990 e suas 
alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e 
vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa............. 18
Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; 
poder de polícia; uso e abuso do poder.......................................................................... 86
Ato administrativo: validade, eficácia; atributos; extinção, desfazimento e sanatória; 
classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade..................... 96
Serviços Públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios 
e requisitos; delegação: concessão, permissão, autorização......................................... 115
Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle 
judicial; controle legislativo.............................................................................................. 134
Responsabilidade civil do Estado.................................................................................... 143
Lei nº 8.429/1992 e suas alterações............................................................................... 150
Lei nº 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo)........................................................ 165
Questões......................................................................................................................... 176
Gabarito........................................................................................................................... 181

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


sumário

su
m

ár
io

su
m

ár
io

Noções de Informática
Conceitos de Internet e intranet. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de 
navegação....................................................................................................................... 1
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de informática......................................................................................... 7
Conceitos e modos de utilização de aplicativos para a edição de textos, planilhas e 
apresentações com a suíte de escritório LibreOffice...................................................... 9
Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais Windows 7 e 10................ 24
Correio eletrônico............................................................................................................ 52
Noções básicas de segurança e proteção: vírus, worms e derivados............................ 57
Questões......................................................................................................................... 65
Gabarito........................................................................................................................... 69

Raciocínio Lógico-Matemático
Conceitos básicos de raciocínio lógico: proposições; valores lógicos das proposições; 
sentenças abertas; número de linhas da tabela-verdade; conectivos; proposições 
simples; proposições compostas. Tautologia.................................................................. 1
Operação com conjuntos................................................................................................ 11
Cálculos com porcentagens............................................................................................ 17
Questões......................................................................................................................... 19
Gabarito........................................................................................................................... 24

Conhecimentos Específicos
Seguridade Social: Origem e evolução legislativa no Brasil; Conceituação; 
Organização e princípios constitucionais........................................................................ 1
Legislação Previdenciária; Conteúdo, fontes, autonomia; Aplicação das normas 
previdenciárias; Vigência, hierarquia, interpretação e integração................................... 17
Regime Geral de Previdência Social: Segurados obrigatórios, Filiação e inscrição; 
Conceito, características e abrangência: empregado, empregado doméstico, 
contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial; Segurado facultativo: 
conceito, características, filiação e inscrição; Trabalhadores excluídos do Regime 
Geral................................................................................................................................ 22
Empresa e empregador doméstico: conceito previdenciário.......................................... 35

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


sumário

su
m

ár
io

Financiamento da Seguridade Social: Receitas da União;Receitas das contribuições 
sociais: dos segurados, das empresas, do empregador doméstico, do produtor 
rural, do clube de futebol profissional, sobre a receita de concursos de prognósticos, 
receitas de outras fontes; Salário de contribuição; Conceito; Parcelas integrantes 
e parcelas não integrantes; Limites mínimo e máximo; Contribuições inferiores ao 
salário mínimo e complementação de contribuições; Reajustamento; Arrecadação 
e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social; Competência do 
INSS e da Secretaria da Receita Federal do Brasil; Obrigações da empresa e demais 
contribuintes; Prazo de recolhimento;  Recolhimento fora do prazo: juros, multa e 
atualização monetária..................................................................................................... 36
Decadência e prescrição................................................................................................. 50
Crimes contra a seguridade social.................................................................................. 52
Recurso das decisões administrativas............................................................................ 59
Plano de Benefícios da Previdência Social: beneficiários, espécies de prestações, 
benefícios, disposições gerais e específicas, períodos de carência, salário de 
benefício, renda mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios............... 63
Manutenção, perda e restabelecimento da qualidade de segurado............................... 73
Serviços Previdenciários: Serviço social; Reabilitação profissional................................ 77
Benefícios decorrentes de legislações especiais:  Pensão especial – Síndrome de 
Talidomida - Lei nº 7.070/1982 e suas alterações........................................................... 82
Pensão especial dos seringueiros - Lei nº 7.986/1989 e suas alterações...................... 83
Pensão especial de ex-combatente – Lei nº 8.059/1990................................................ 84
Pensão especial às vítimas de hemodiálise de Caruaru - Lei nº 9.422/1996................. 87
Pensão vitalícia às vítimas do CÉSIO 137 – Lei nº 9.425/1996...................................... 88
Aposentadoria e pensão excepcional ao anistiado político - Lei nº 10.559/2002 e 
suas alterações............................................................................................................... 89
Pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase – Lei nº 11.520/2007.............. 94
Pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus – Lei 
nº 13.985/2020................................................................................................................ 95
Seguro desemprego pescador artesanal – Seguro defeso – Lei nº 10.779/2003, 
Decreto nº 8.424/2015 e suas alterações....................................................................... 96
Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS: Benefício de prestação continuada 
– BPC/LOAS; Auxílio-Inclusão;  Lei nº 8.742/1993 e suas alterações; Lei nº 
14.176/2021 e suas alterações;  Decreto nº 6.214/2007................................................ 105
Regimes Próprios de Previdência Social (União, estados, Distrito Federal 
e municípios); Certidão de Tempo de Contribuição; Contagem recíproca; 
Compensação previdenciária.......................................................................................... 143
Lei nº 9.796/1999 e suas alterações............................................................................... 150
Decreto nº 10.188/2019 e suas alterações..................................................................... 153
Emenda Constitucional nº 103/2019............................................................................... 161
Lei Complementar nº 142/2013....................................................................................... 179

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


sumário

su
m

ár
io

su
m

ár
io

Lei nº 8.212/1991 e suas alterações............................................................................... 181
Lei nº 8.213/1991 e suas alterações............................................................................... 218
Decreto nº 3.048/1999 e suas alterações....................................................................... 262
Instrução Normativa PRES/INSS nº 128/2022................................................................ 418
O servidor público como agente de desenvolvimento social.......................................... 423
Saúde e qualidade de vida no serviço público................................................................ 430
Questões......................................................................................................................... 440
Gabarito........................................................................................................................... 445

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


1

Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e 
concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identificação 
do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimentos 
prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmente 

parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


2

Ética no Serviço Público

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994
Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda 
tendo em vista o disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, 

que com este baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta implementarão, em sessenta 
dias, as providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante a Constituição 
da respectiva Comissão de Ética, integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou 
emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será comunicada à Secretaria da Administração 
Federal da Presidência da República, com a indicação dos respectivos membros titulares e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173º da Independência e 106º da República.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência dos princípios morais são primados maiores 
que devem nortear o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o 
exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados para 
a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá 
que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 
e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, 
caput, e § 4º, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à distinção entre o bem e o mal, devendo ser 
acrescida da idéia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalidade e a finalidade, na 
conduta do servidor público, é que poderá consolidar a moralidade do ato administrativo.
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Noções de Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento 
desumano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de 
pensamento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio 
de políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as 
desigualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a 

honra, a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à 
indenização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 

exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.
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Noções de Direito Administrativo

 Estado 

 ▸ Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

 ▪  Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição 
Federal:

Parágrafo  único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

 ▪  Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à 
eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/inss-tecnico-seguro-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-084FV-26-PREP-INSS-TEC-SEG


5

Noções de Informática

A internet transformou radicalmente a maneira como nos comunicamos, trabalhamos e acessamos 
informações. Trata-se de uma rede global de computadores interconectados que permite a troca de dados e 
serviços entre dispositivos em todo o mundo. Essa interconexão é possível graças a protocolos padronizados 
que garantem a comunicação eficiente entre diferentes sistemas, independentemente de sua localização 
geográfica.

World Wide Web (WWW)
Dentro desse vasto universo digital, a World Wide Web, ou simplesmente Web, destaca-se como uma das 

partes mais acessíveis e utilizadas da internet. A Web é um sistema de documentos hipermídia interligados que 
podem ser acessados através da internet usando um navegador. 

Funciona a partir do protocolo HTTP (HyperText Transfer Protocol), que permite a transferência de informações 
entre servidores e clientes. A interface gráfica proporcionada pelos navegadores torna a navegação intuitiva, 
permitindo que usuários interajam com textos, imagens, vídeos e outros recursos multimídia de forma integrada.

Navegadores de Internet
Um navegador de internet é um programa essencial para acessar e interagir com o conteúdo da web. 

Conhecidos também como web browsers, eles exibem qualquer tipo de conteúdo disponível na internet, como 
textos, imagens, vídeos, jogos, animações, aplicativos e até servidores. 

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade de um navegador é interpretar e exibir conteúdos digitais, como páginas da web 

escritas em HTML, imagens, vídeos e outros tipos de arquivos. Além disso, os navegadores modernos oferecem 
uma série de ferramentas úteis, que melhoram a experiência de navegação:

 ▪  Barra de Endereço: Localizada no topo da janela do navegador, permite ao usuário digitar a URL 
(endereço eletrônico) para acessar um site.

 ▪  Botões de Navegação: Botões de “Voltar”, “Avançar” e “Início” facilitam o movimento entre páginas já 
acessadas.

 ▪  Favoritos/Marcadores: Permitem salvar URLs de páginas frequentemente visitadas para rápido acesso.

 ▪  Atualizar: Recarrega a página para mostrar atualizações ou mudanças no conteúdo.

 ▪  Histórico de Navegação: Exibe as páginas visitadas anteriormente e pode ser gerenciado ou apagado.

 ▪  Gerenciador de Downloads: Administra os arquivos baixados pelo usuário, permitindo pausar ou 
cancelar downloads.

 ▪  Extensões e Complementos: Ferramentas adicionais que podem ser instaladas para aumentar as 
funcionalidades do navegador, como bloqueadores de anúncios, gerenciadores de senhas e plugins de 
produtividade.

 ▪  Modo de Navegação Anônima/Privada: Oferece privacidade ao usuário, impedindo o armazenamento 
de histórico de navegação e cookies.

Navegadores como Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge, Opera e Safari são alguns dos mais populares:
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Raciocínio Lógico-Matemático

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 

completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Ex.: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Ex.: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem 

um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”
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Conhecimentos Específicos

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do ser humano advinda do Estado, possui sua 

origem relacionada ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da discussão histórica sobre quais 
deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve início na Inglaterra no ano de 1.601, com a 
denominada Poor Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de uma lei que buscava amparar 
de forma contundente aos menos favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande transformação na sociedade, uma vez que ela se 
encontrava em plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores migravam da zona rural, vindo a 
habitar nas cidades com o fito de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses trabalhadores não eram boas, muitos se tornavam 
incapazes e inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte em decorrência do desamparo total do 
Estado, fatos que lhes acarretava a ausência de condições para prover o próprio sustento, bem como de suas 
famílias, e fez com que muitos passassem a ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes também a ficar 
sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, 
legislação eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, fornecer, de modo geral, um seguro ao 
trabalhador, momento histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou a criação da Seguridade 
Social, nascendo com ela, os indícios primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. Naquele 
período, a maior e mais marcante preocupação era com os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais 
que estes sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior função da Previdência Social era a de dar amparo 
e apoio ao trabalhador em situações de infortúnios sociais, como por exemplo, a incapacidade laborativa, a 
idade avançada, bem como a ocorrência de óbito ou morte, deixando pensão para a sobrevivência de seus 
dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha são os países pioneiros da Previdência Social, 
posto que por intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de assistência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira Constituição do Império, buscou tratar desse assunto 
por meio dos denominados “Socorros Públicos”, por intermédio dos quais, o Sistema Estatal ainda não se 
comprometia e nem se preocupava com o trabalhador de forma eficaz e contundente, embora mencionasse em 
seu texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu bojo a inovação da possibilidade da concessão da 
aposentadoria por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato que demonstrava que o Brasil, apesar 
de se encontrar como principiante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar com os infortúnios sociais 
dos trabalhadores que se encontravam sob sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do 
Decreto-Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes caixas de aposentadorias e pensões para os 
trabalhadores ferroviários que concediam aos empregados a aposentadoria por invalidez, a validez da pensão 
por morte e, ainda, a aposentadoria ordinária. Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco administrava 
essas caixas, uma vez que eram as empresas que administravam e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar suas próprias caixas de aposentadoria, fato que 
definiu e marcou a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, mesmo sem a intervenção 
do Estado, situação por intermeio da qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.
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